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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO


                  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO – PARANÁ


FICHA DE CADASTRO PESSOAL

NOME:______________________________________________________________________________

NOME SOCIAL: ______________________________________________________________________

CARGO:_____________________________________________________________________________

ENDEREÇO RESIDENCIAL:____________________________________________________________

BAIRRO:____________________________________________CEP: ____________________________

CIDADE:___________________________________________ESTADO:_________________________

TEL. RESIDENCIAL: 
TEL. CELULAR:____________________________

E-MAIL:_____________________________________________________________________________

* RAÇA/COR:           (  ) 0 – Indígena         (  ) 2 – Branca         (  ) 4 – Preta           

            (  ) 6 – Amarela         (  ) 8 – Parda 


* Campo de preenchimento não-obrigatório

ESTADO CIVIL:______________________________________________________________________

NOME DO CÔNJUGE/COMPANHEIRO: _________________________________________________

NOME(S) DO(S) FILHO(S):_____________________________________________________________

___________________________________________________________________________________
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA: ____________________________________________________________

CONTA Nº (inclusive dígito):_______________________TIPO: conta-corrente(   ) conta-poupança (   )

AGÊNCIA Nº (inclusive dígito):____________________CIDADE/ESTADO:______________________

JÁ TRABALHOU EM OUTROS LOCAIS?    (  ) Sim       (  ) Não

SE SIM, EM QUAIS?___________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________
____________________, ______de __________________ de _______.

_________________________________________

ASSINATURA

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Em consonância com o disposto nos incisos XVI e XVII do art. 37 da Constituição Federal e no art. 118 da Lei 8.112/90, para fins de investidura no cargo de __________________________________________________________________, DECLARO:

(      ) não exerço cargo ou emprego público efetivo, nem estou no gozo de licença sem vencimento na titularidade de cargo, emprego ou função, na Administração Pública Federal Direta, nas Autarquias, nas Fundações mantidas pelo Poder Público, nas Empresas Públicas e nas Sociedades de Economia Mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios, nem percebo proventos decorrentes de aposentadoria inacumulável com o cargo que tomarei posse. Comprometo-me a comunicar ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, qualquer alteração que vier a ocorrer em minha vida funcional, que não atenda aos dispositivos legais previstos para os casos de acumulação de cargos.

(      ) exerço outro cargo público, em compatibilidade com a ressalva prevista no inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal.

Declaro ainda, estar em conformidade com o disposto no art. 6 da Lei 11/416/06, que trata da vedação do exercício de cargos em comissão e funções comissionadas de cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive para servir junto ao Magistrado determinante da incompatibilidade.

Estou ciente que declarar falsamente é crime previsto na Lei Penal e que por ele responderei, independente das sanções administrativas, caso se comprove a inveracidade do declarado neste documento.

____________________, ______de __________________ de _______.

 (preencher com a data da posse)

___________________________________________

ASSINATURA

	NOME

	CARGO

	CPF
	RG

	ENDEREÇO RESIDENCIAL

	BAIRRO
	MUNICÍPIO
	UF
	CEP


Lei 11416/06: 

Art. 6.  No âmbito da jurisdição de cada tribunal ou juízo é vedada a nomeação ou designação, para os cargos em comissão e funções comissionadas, de cônjuge, companheiro, parente ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros e juízes vinculados, salvo a de ocupante de cargo de provimento efetivo das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário, caso em que a vedação é restrita à nomeação ou designação para servir perante o magistrado determinante da incompatibilidade.
DECLARAÇÃO DE NÃO TER SOFRIDO PENALIDADE INCOMPATÍVEL COM INVESTIDURA EM CARGO PÚBLICO FEDERAL, NO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PÚBLICA, CONFORME ARTIGO 137 DA LEI 8.112/90.

Eu, _____________________________________, declaro para fins de posse no cargo de __________________________________________________________, não ter sofrido pena de demissão ou destituição de cargo em comissão por infringência dos seguintes artigos do Estatuto dos servidores Públicos Federais:

Art. 117

Ao servidor é proibido:

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal  ou  de  outrem,

        em detrimento da dignidade da função pública;

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições 

        públicas, salvo quando se tratar  de benefícios 

        previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo

        grau,  e de  cônjuge ou companheiro. 

Art. 132

A demissão será aplicada nos seguintes casos:

I -       crime contra a administração pública;

IV -    improbidade administrativa;

VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos;

X -     lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio 

          nacional;

XI -   corrupção.

____________________, ______de __________________ de _______.

(preencher com a data da posse)

_____________________________________________

ASSINATURA

Art. 137.  A demissão ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 117, incisos IX e XI, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

NOME: ______________________________________________________________

CARGO: ______________________________________________________________

UNIDADE: ____________________________________________________________

TERMO DE COMPROMISSO

Em caso de exoneração/desligamento do cargo ocupado neste TRT, comprometo-me a devolver à Secretaria de Gestão de Pessoas:

1. Carteira Funcional

2. Crachá Funcional

3. Carteira do Plano de Saúde (Unimed), se filiado(a)

4. E-token e/ou Cartão de Certificação Digital

____________________, ______de __________________ de _______.

(preencher com a data da posse)

___________________________________________

ASSINATURA

DECLARAÇÃO DE PASSIVOS

Eu, ________________________________________________________________________ (nome), CPF_______________________, _______________________________________________(cargo), em observância ao disposto no art. 11, § 1º, da Resolução nº 137, de 30 de maio de 2014 (publicada no DEJT de nº 1489, em 6/6/14), e ciente das recomendações do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, consignadas no referido normativo, DECLARO, sob as penas da lei, que não recebi e nem receberei na via judicial, seja mediante contencioso individual ou coletivo, o mesmo crédito disponibilizado através de folha de pagamento por este Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, decorrente de decisão administrativa de reconhecimento de passivos. 
Nestes termos,

Firmo a presente declaração.

___________________, _____ de _________________ de 20___.

_____________________________________________________




             Assinatura

D E C L A R A Ç Ã O    D E    B E N S - ISENTOS
(a ser apresentada em virtude de posse)
A Lei 8.730, de 10-11-93 determina: 

“ Art. 1º  É obrigatória a apresentação de declaração de bens, com indicação das fontes de renda, no momento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício de cargo, emprego ou função, bem como no final de cada exercício financeiro, no término da gestão ou mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, por parte das autoridades e servidores públicos adiante indicados:

. . .

v - membros da Magistratura Federal:

. . .

VII - todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos, empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União.

. . .

Art. 2º  A declaração a que se refere o artigo anterior, excluídos os objetos e utensílios de uso doméstico de módico valor, constará de relação pormenorizada dos bens imóveis, móveis, semoventes, títulos ou valores mobiliários, direitos sobre veículos automóveis, embarcações ou aeronaves e dinheiros ou aplicações financeiras que, no país ou no exterior , constituam, separadamente, o patrimônio do declarante e de seus dependentes, na data respectiva.

§  1º  Os bens serão declarados, discriminadamente, pelos valores de aquisição constantes dos respectivos instrumentos de transferência de propriedade, com indicação concomitante de seus valores venais.

§ 2º  No caso de inexistência do instrumento de transferência de propriedade, será dispensada a indicação do valor de aquisição do bem, facultada a indicação de seu valor venal à época do ato translativo, ao lado do valor venal atualizado.

§ 3º  O valor de aquisição dos bens existentes no exterior será mencionado na declaração e expresso na moeda do país em que estiverem localizados.

§ 4º  Na declaração de bens e rendas também serão consignados os ônus reais e obrigações do declarante, inclusive de seus dependentes, dedutíveis na apuração do patrimônio líquido, em cada período, discriminando-se entre os credores, se for o caso, a Fazenda Pública, as instituições oficiais de crédito e quaisquer entidades, públicas ou privadas, no País e no exterior.

§ 5º - Relacionados os bens, direitos e obrigações, o declarante apurará a variação patrimonial ocorrida no período, indicando a origem dos recursos que hajam propiciado o eventual acréscimo.

§ 6º  Na declaração constará, ainda, menção a cargos de direção e de órgãos colegiados que o declarante exerça ou haja exercido nos últimos dois anos, em empresas privadas ou do setor público e outras instituições, no País e no exterior. ”
______________________________________________________________________________(nome)________________(CPF)_________________________________________________________(cargo)

____________________________________________________________________________(lotação)

ISENTOS
Para os fins previstos na Lei 8.730, de 10-11-93 e IN TCU 05/94, de 10-03-94, D E C L A R A  estar isento de apresentar junto à Secretaria da Receita Federal, a declaração de Bens e Rendas, para efeito do Imposto de Renda Pessoa Física e:

( Não ter bens a declarar.

( Possuir os seguintes bens:

______________________________________________________________​​​​​​​​​​​​​​______________________

____________________________________________________________________________________

 (utilize o verso em caso de insuficiência de espaço)

DECLARA, ainda, nos termos do § 6º do artigo 2º da Lei 8.730/93, que nos últimos dois anos:

( não exerceu qualquer cargo de direção em empresa privada ou setor público.

( exerceu os seguintes cargos de direção (cargo/entidade):_________________________________
____________________, ______de __________________ de _______.(preencher com a data da posse)

_____________________________________________

ASSINATURA

D E C L A R A Ç Ã O    D E    A T U A L I Z A Ç Ã O    D E    B E N S - DECLARANTES
(a ser apresentada em virtude de posse)

A Lei 8.730, de 10-11-93 determina: 

“ Art. 1º  É obrigatória a apresentação de declaração de bens, com indicação das fontes de renda, no momento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício de cargo, emprego ou função, bem como no final de cada exercício financeiro, no término da gestão ou mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, por parte das autoridades e servidores públicos adiante indicados:

. . .

v - membros da Magistratura Federal:

. . .

VII - todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos, empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União.

. . .

Art. 2º  A declaração a que se refere o artigo anterior, excluídos os objetos e utensílios de uso doméstico de módico valor, constará de relação pormenorizada dos bens imóveis, móveis, semoventes, títulos ou valores mobiliários, direitos sobre veículos automóveis, embarcações ou aeronaves e dinheiros ou aplicações financeiras que, no país ou no exterior , constituam, separadamente, o patrimônio do declarante e de seus dependentes, na data respectiva.

§  1º  Os bens serão declarados, discriminadamente, pelos valores de aquisição constantes dos respectivos instrumentos de transferência de propriedade, com indicação concomitante de seus valores venais.

§ 2º  No caso de inexistência do intrumento de transferência de propriedade, será dispensada a indicação do valor de aquisição do bem, facultada a indicação de seu valor venal à época do ato translativo, ao lado do valor venal atualizado.

§ 3º  O valor de aquisição dos bens existentes no exterior será mencionado na declaração e expresso na moeda do país em que estiverem localizados.

§ 4º  Na declaração de bens e rendas também serão consignados os ônus reais e obrigações do declarante, inclusive de seus dependentes, dedutíveis na apuração do patrimônio líquido, em cada período, discriminando-se entre os credores, se for o caso, a Fazenda Pública, as instituições oficiais de crédito e quaisquer entidades, públicas ou privadas, no País e no exterior.

§ 5º - Relacionados os bens, direitos e obrigações, o declarante apurará a variação patrimonial ocorrida no período, indicando a origem dos recursos que hajam propiciado o eventual acréscimo.

§ 6º  Na declaração constará, ainda, menção a cargos de direção e de órgãos colegiados que o declarante exerça ou haja exercido nos últimos dois anos, em empresas privadas ou do setor público e outras instituições, no País e no exterior. ”

______________________________________________________________________________________________(nome)________________(CPF)_________________________________________________________________________(cargo)

____________________________________________________________________________________________(lotação)

DECLARANTES

Para os fins previstos na Lei 8.730, de 10-11-93 e IN TCU 05/94, de 10-03-94, D E C L A R A:

(  Permanecer  inalterada  a   relação  de  bens  constante  na  última  Declaração  de  Bens  e  Rendas apresentada à Secretaria da Receita Federal.

(  A  relação  abaixo,  referente  aos  bens  não  relacionados  ou  excluídos da  Declaração de Bens e Rendas para efeito do Imposto de Renda Pessoa Física.

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

utilize o verso em caso de insuficiência de espaço

DECLARA, ainda, nos termos do § 6º do artigo 2º da Lei 8.730, que nos últimos dois anos:

(  não exerceu qualquer cargo de direção em empresa privada ou setor público.

(  exerceu os seguintes cargos de direção (cargo/entidade) ______________________________________________________

____________________, ______de __________________ de _______. (preencher com a data da posse)

_____________________________________________

ASSINATURA

AO SENHOR DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

TERMO DE OPÇÃO (FC ou CJ)
..................................................................................................................................................., (nome)

ocupante do cargo de ...............................................................................(cargo/área/especialidade)

do Quadro Permanente deste Tribunal, vem, perante V. Sª, OPTAR, quando no exercício de Função Comissionada - FC ou Cargo em Comissão - CJ, pela remuneração da forma mais vantajosa prevista no art. 18, § 2º da Lei nº 11.416/2006, ou seja, pela remuneração do cargo efetivo acrescida da parcela da remuneração da FC/CJ, ou pela remuneração da FC/CJ de forma integral.  

Nestes termos,

pede deferimento.

_________________________________________________

ASSINATURA

Curitiba, ______de ____________________de _______

(preencher com a data da posse)
TERMO DE DECLARAÇÃO

_________________________________, servidor(a) do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, declaro, para efeitos do disposto no art. 1º e do Parágrafo Único do art. 2º, da Resolução nº 42/07 do Conselho Nacional de Justiça, que trata da aplicação do teto remuneratório constitucional:

a (  ) não perceber remuneração, proventos ou pensões cumulativamente à remuneração paga por este Regional.

b (    ) perceber remuneração, proventos ou pensões cumulativamente à remuneração paga por este Regional, da(s) seguinte(s) fonte(s):

____________________________________

____________________________________

Caso assinale a alternativa “b”, especificar o tipo de verba recebida (se remuneração, proventos ou pensões), bem como a respectiva fonte pagadora, e anexar cópia dos três últimos contra-cheques fornecidos pelo(s) outro(s) órgão(s). 

____________________, ______de __________________ de _______.
(preencher com a data da posse)
_________________________________

ASSINATURA

Resolução Nº 42, de 11 de setembro de 2007 do Conselho Nacional de Justiça:

Art. 1º O artigo 6º da Resolução nº 13, de 21 de março de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 6º Para efeito de percepção cumulativa de subsídios, remuneração ou proventos, juntamente com pensão decorrente de falecimento de cônjuge ou companheira(o), observar-se-á o limite fixado na Constituição Federal como teto remuneratório, hipótese em que deverão ser considerados individualmente". 

Art. 2º Fica revogada a alínea "k" do art. 2º da Resolução nº 14, de 21 de março de 2006, e acrescido ao referido artigo um parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. Para efeito de percepção cumulativa de subsídios, remuneração ou proventos, juntamente com pensão decorrente de falecimento de cônjuge ou companheira(o), observar-se-á o limite fixado na Constituição Federal como teto remuneratório, hipótese em que deverão ser considerados individualmente"

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA INCOMPATIBILIDADE 
DO CARGO COM O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA
Eu,_______________________________________________________, aprovado para o cargo de ____________________________________________, DECLARO, sob as penas da lei:

Ter ciência da incompatibilidade do exercício da advocacia com o de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário, conforme disposto no art. 28, IV, da Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), bem como da necessidade de cancelamento da inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), prevista no art. 11, IV, do mesmo dispositivo legal.

____________________, ______de __________________ de _______.

(preencher com a data da posse)

_______________________________________________

ASSINATURA

Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994  (Estatuto da OAB)

Art. 11. Cancela-se a inscrição do profissional que:

I - assim o requerer;

(...)

IV - passar a exercer, em caráter definitivo, atividade incompatível com a advocacia;

(...)

§ 1º Ocorrendo uma das hipóteses dos incisos II, III e IV, o cancelamento deve ser promovido, de ofício, pelo conselho competente ou em virtude de comunicação por qualquer pessoa.

(...)

Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades:

IV - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário e os que exercem serviços notariais e de registro;”

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA NÃO APRECIAÇÃO
 DE PEDIDOS DE REMOÇÃO
Eu, ________________________________________________, declaro, para fins de posse no Cargo de _______________________________________, estar ciente da vedação contida no Iten 14.6 do Capítulo 14 do Edital nº 1 do Concurso Público de 2012.

Item 14.6 do Capítulo 14:

“Fica ciente o candidato habilitado que aceitando a nomeação deverá permanecer na localidade para a qual for nomeado, não sendo apreciados pedidos de remoção no âmbito do TRT da 9ª Região antes de decorridos 18 (dezoito) meses do efetivo exercício, exceto nas situações prescritas em lei, norma interna ou por interesse da Administração."
____________________, ______de __________________ de _______.

(preencher com a data da posse)

______________________________________
_________________________________________________________________________________

ASSINATURA

DECLARAÇÃO DE LOCALIDADES DE RESIDÊNCIA 

Eu.............................................................................................., declaro, sob as penas da lei, em cumprimento ao Capítulo 14 - Item 14.10, alínea “k” e “l” do Edital de Abertura de Inscrições do Concurso para Servidores de 2022, que residi nos últimos 5 (cinco) anos na(s) seguinte(s) localidade(s):

____________________________________________________________________
Curitiba,____ /____/_______


...........................................................................................

Assinatura

EDITAL N° 01/2022 Edital de Abertura de Inscrições do Concurso para Servidores de 2022
14. DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

(...)

9. 14.10 O candidato nomeado deverá apresentar os seguintes documentos para fins de posse:

 (...)

k) Certidões para fins de posse em cargo público, dos locais onde haja residido nos últimos 5 (cinco) anos, dos seguintes Órgãos: Justiça Federal, Justiça Eleitoral (quitação e negativa de crime eleitoral) e Distribuidor Criminal do Estado.

 l) Atestado de antecedentes criminais, expedido pela Secretaria de Segurança Pública, onde haja residido nos últimos cinco anos
DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO DE SOCIEADE PRIVADA E NÃO EXERCÍCIO DO COMÉRCIO

Eu, ______________________________________________________, DECLARO, para fins de posse no cargo de ____________________________________________________, nos termos do art. 117, inciso X
, da Lei 8.112/90, NÃO participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exceto na condição de acionista, cotista ou comanditário, bem como não exercer o comércio, sob as penas previstas no art. 132, inciso XIII
, da Lei 8.112/90 e art. 299
 do Código Penal Brasileiro.

Curitiba, ____ de _________________ de __________.

_______________________________

Assinatura
TERMO DE SOLICITAÇÃO

_____________________________________, solicito tomar posse no cargo de _____________________________________ no dia ___________________, declarando que entrarei em exercício na mesma data.

______________, _____de __________ de __________.

____________________________

Assinatura

TERMO DE SOLICITAÇÃO

__________________________________________, solicito tomar posse no cargo de ______________________________________________ no dia ___________________, com previsão para assumir o exercício em __________________, estando ciente que a data limite para exercício encerra-se em ___________________.

______________, ___ de __________ de _______. 

_______________________________________

Assinatura

TERMO DE COMPROMISSO

CÓDIGO DE ÉTICA DO TRT DA 9ª REGIÃO

Eu, ______________________________________________________, nomeado(a) para o cargo de __________________________________________________, comprometo-me a cumprir o estabelecido no Código de Ética dos Servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, o qual se encontra disponível na Intranet e no sitio oficial deste Regional.

Curitiba, ____ de _________________ de __________.

                                                  _______________________________

Assinatura

� "Art. 117. Ao servidor é proibido:


...


X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário"


� Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:


...


XIII - transgressão dos incs. IX a XVI do art. 117.


� "Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante".





